
PROJETO DE LEI Nº 196/2026


Institui, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, a realização de atividades de caráter transversal, de conscientização sobre os riscos dos jogos de azar e apostas, inclusive eletrônicas, e dá outras providências.


EMERSON FARIAS (PL), vereador, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Fica estabelecida, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, a diretriz de promover ações educativas sobre os riscos dos jogos de azar e das apostas, inclusive eletrônicas, destinadas à comunidade escolar.

§ 1º As ações poderão ser realizadas por meio de palestras, rodas de conversa, oficinas, campanhas, projetos escolares ou outras atividades adequadas à idade dos estudantes.

§ 2º As ações poderão ser desenvolvidas em conjunto com iniciativas já existentes de promoção da saúde mental, prevenção da dependência em jogos de azar, álcool e outras drogas, bem como de fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

§ 3º As ações previstas neste artigo poderão ser integradas a Medida Provisória nº 1.394, de 25 de setembro de 2026, conforme as diretrizes e a disponibilidade do Poder Executivo Municipal.

Art. 2º São objetivos das atividades de conscientização:

– informar estudantes, famílias e profissionais da educação sobre os riscos e impactos dos jogos de azar e apostas;
– promover o desenvolvimento do senso crítico em relação à publicidade e às estratégias de indução ao consumo de jogos e apostas;
– fortalecer a capacidade de identificação precoce de comportamentos de risco relacionados a jogos e apostas;
– estimular o diálogo entre escola, família e serviços de saúde sobre o tema.

Art. 3º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber, podendo estabelecer orientações pedagógicas e articulação com outras políticas públicas para sua execução.

Art. 4º  O Poder Executivo Municipal poderá celebrar parcerias e convenios, visando a plena execução dessa Lei.


Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Câmara Municipal de Sorriso, do Estado de Mato Grosso em, 16 de outubro de 2026
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JUSTIFICATIVA




Excelentíssimo Senhor Presidente, Senhores(as) Vereadores(as),



O avanço das plataformas de jogos de azar e apostas, muitas vezes associadas a estratégias agressivas de marketing e à presença constante nas redes sociais, alcança com facilidade crianças, adolescentes e jovens, exigindo uma resposta educacional sistemática e contínua.

Ao prever atividades de conscientização nas escolas da Rede Pública Municipal, este Projeto de Lei busca garantir que o tema não seja tratado de forma episódica, mas incorporado ao cotidiano escolar como eixo permanente de formação cidadã, de proteção da saúde mental e de prevenção a comportamentos de risco.

A proposta dialoga com iniciativas já existentes no ambito federal, e ao mesmo tempo, reforça o papel da escola como espaço privilegiado de informação qualificada e de construção de senso crítico diante de ofertas que, muitas vezes, se apresentam como simples entretenimento, mas carregam forte potencial de endividamento, conflito familiar e sofrimento psíquico.

Trata-se de medida de alto impacto social, que valoriza o trabalho das equipes escolares e aproxima famílias, profissionais de saúde e órgãos de proteção na tarefa comum de proteger crianças e adolescentes.

Portanto, segue o presente Projeto de Lei para apreciação e aprovação de todos.
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